
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.775 - MG (2015/0184264-8)

  
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : HENRIQUE ABI-ACKEL TORRES 
   LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA 
   ANDRE MYSSIOR E OUTRO(S)
   ÉRICO DA GAMA TORRES 
AGRAVADO  : SILVANI MATIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : ARTHUR JOSE RAMOS GASPERONI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR ACUMULADO DA PENALIDADE. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA NÃO VERIFICADA NA 
HIPÓTESE.
1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, é possível a 
diminuição do valor das astreintes quando considerado desproporcional 
em relação à obrigação principal.
2. A medida trata de uma possibilidade, já que a irrazoabilidade não pode 
ser aferida pelo simples cotejo entre os valores perseguidos na ação 
original e o montante acumulado da penalidade. Do contrário, a redução, 
em algumas situações, prestigiará a conduta de recalcitrância do devedor, 
retirando a utilidade da multa. Por isso, deve a avaliação da 
proporcionalidade tomar em conta as circunstâncias do caso concreto.
3. Na hipótese, segundo o registro do acórdão recorrido, o valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) fixado pelo juiz é razoável, servindo apenas 
para dar efetividade à determinação judicial. Impossível afirmar a injustiça 
da solução apresentada sem o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  
Brasília, 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
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Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.775 - MG (2015/0184264-8)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : HENRIQUE ABI-ACKEL TORRES 
   LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA 
   ANDRE MYSSIOR E OUTRO(S)
   ÉRICO DA GAMA TORRES 
AGRAVADO  : SILVANI MATIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : ARTHUR JOSE RAMOS GASPERONI 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto por Telemar 

Norte Leste S.A. contra decisão que, conhecendo do agravo do art. 544 do CPC/1973, 

conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 

Na oportunidade, registrou-se a suficiência do acórdão recorrido e a impossibilidade 

de revisão do valor das astreintes em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

A agravante alega que a matéria discutida no recurso é exclusivamente de 

Direito por se tratar de violação dos arts. 461 do CPC/1973 e 4º da LINDB.

Afirma que, na fixação da multa por descumprimento da obrigação de 

fazer, deve-se obediência aos princípios gerais do Direito, bem como aos da 

razoabilidade, proporcionalidade, equidade e analogia.

Argumenta que o montante estabelecido, no caso, é excessivo, devendo 

ser afastado o óbice da Súmula 7/STJ.

Impugnação da parte contrária às e-STJ, fls. 1.019/1.027.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.775 - MG (2015/0184264-8)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): O presente recurso não merece 

prosperar.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, é possível a 

diminuição do valor das astreintes quando considerado desproporcional em relação à 

obrigação principal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO DO EXAME NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR 
ESTIPULADO PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.
[...]
4. É possível a diminuição do valor das astreintes quando considerado 
desproporcional em relação à obrigação principal. No caso, o Tribunal 
local aduziu estar em excesso a condenação. A afirmação do contrário, 
como pretende o recorrente, demandaria reexame de fatos e provas, 
providência inadmitida nesta via, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.415.647/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2015)

Essa solução, outrossim, é admitida a qualquer tempo, pois a imposição 

da penalidade não faz coisa julgada.

Observe-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTA DIÁRIA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. COISA JULGADA 
FORMAL. ALTERAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que sua intervenção no 
tocante à multa por descumprimento de ordem judicial, ficaria limitada aos 
casos em que o valor fosse irrisório ou exagerado, o que não restou 
caracterizado no caso em tela.
2. A revisão do montante fixado a título de multa diária demanda o 
revolvimento de material fático, o que esbarra no óbice da Súmula 7 do 
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Superior Tribunal de Justiça.
3. A imposição da multa prevista no art. 461 do CPC não faz coisa julgada 
e, portanto, pode ser revista a qualquer tempo e grau de jurisdição. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 286.280/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015)

Entretanto, como dito, a medida trata de uma possibilidade, já que a 

irrazoabilidade não pode ser aferida pelo simples cotejo entre os valores perseguidos 

na ação original e o montante acumulado da penalidade. Do contrário, a redução, em 

algumas situações, prestigiará a conduta de recalcitrância do devedor, retirando a 

utilidade da multa.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. REDUÇÃO. VALOR DA ASTREINTE. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O art. 461 do Código de Processo Civil permite que o magistrado 
altere, de ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando esse 
se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em 
julgado a sentença, não havendo preclusão.
2. Isso porque "a natureza jurídica das astreintes - medida coercitiva e 
intimidatória - não admite exegese que a faça assumir um caráter 
indenizatório, que conduza ao enriquecimento sem causa do credor. O 
escopo da multa é impulsionar o devedor a assumir um comportamento 
tendente à satisfação da sua obrigação frente ao credor, não devendo 
jamais se prestar a compensar este pela inadimplência daquele" (REsp 
1.354.913/TO, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,  DJe 
31/5/2013).
3. Consoante o entendimento da Segunda Seção, é admitida a redução 
do valor da astreinte quando a sua fixação ocorrer em valor muito superior 
ao discutido na ação judicial em que foi imposta, a fim de evitar possível 
enriquecimento sem causa. Todavia, se a apuração da razoabilidade e da 
proporcionalidade se faz entre o simples cotejo do valor da obrigação 
principal com o valor total fixado a título de astreinte, inquestionável que a 
redução do valor da última, pelo simples fato de ser muito superior à 
primeira, prestigiará a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir 
as decisões judiciais, além do que estimulará os recursos com esse fim a 
esta Corte Superior, para a diminuição do valor devido, em total 
desprestígio da atividade jurisdicional das instâncias ordinárias, que 
devem ser as responsáveis pela definição da questão, e da própria 
efetividade da prestação jurisdicional.
4. Diversamente, se o deslocamento do exame da proporcionalidade e 
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razoabilidade da multa diária, em cotejo com a prestação que deve ser 
adimplida pela parte, for transferido para o momento de sua fixação, 
servirá de estímulo ao cumprimento da obrigação, na medida em que 
ficará evidente a responsabilidade do devedor pelo valor total da multa, 
que somente aumentará em razão de sua resistência em cumprir a 
decisão judicial.
5. Sob esse prisma, o valor total fixado a título de astreinte somente 
poderá ser objeto de redução se fixada a multa diária em valor 
desproporcional e não razoável à própria prestação que ela objetiva 
compelir o devedor a cumprir, nunca em razão do simples valor total da 
dívida, mera decorrência da demora e inércia do próprio devedor.
6. Esse critério, por um lado, desestimula o comportamento temerário da 
parte que, muitas vezes e de forma deliberada, deixa a dívida crescer a 
ponto de se tornar insuportável para só então bater às portas do Judiciário 
pedindo a sua redução, e, por outro, evita a possibilidade do 
enriquecimento sem causa do credor, consequência não respaldada no 
ordenamento jurídico.
7. A alteração do valor fixado para as astreintes demandaria o reexame 
das circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado em recurso especial, 
ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.277.152/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 21/8/2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCOMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF. 
ASTREINTES. VALOR FIXADO QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
[...]
2. A apuração da razoabilidade e da proporcionalidade do valor da multa 
diária deve ser verificada no momento da sua fixação, em relação ao da 
obrigação principal, uma vez que a redução do montante fixado a título de 
astreinte, quando superior ao valor da obrigação principal, acaba por 
prestigiar a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir a decisão 
judicial e estimula a interposição de recursos a esta Corte para a redução 
da sanção, em total desprestígio da atividade jurisdicional das instâncias 
ordinárias. Precedente.
[...]
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.352.426/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 18/5/2015)

Desse modo, embora o valor da obrigação principal possa ser 

estabelecido como um parâmetro, deve a avaliação da proporcionalidade tomar em 

conta as circunstâncias do caso concreto.

Documento: 1532535 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2016 Página  6 de 4



 
 

 

Na hipótese, segundo o registro do acórdão recorrido, o valor de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) fixado pelo juiz é razoável, servindo apenas para dar 

efetividade à determinação judicial.

Destaque-se, inclusive, que esse montante foi atingido após a redução do 

valor inicial de R$ 2.610.537,25 (dois milhões, seiscentos e dez mil, quinhentos e trinta 

e sete reais e vinte e cinco centavos), considerado excessivo (e-STJ, fl. 870).

Diante desse contexto, é impossível afirmar a injustiça da solução 

apresentada sem o reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência 

inadmitida no caso por força do óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0184264-8 AREsp 752.775 / MG

Números Origem:  03385324520148130000  10024038861902  10024038861902007  10024038861902008  
10024038861902009  10024038861902010  3385324520148130000  
88619026520038130024

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA 
AGRAVADO  : SILVANI MATIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : ARTHUR JOSE RAMOS GASPERONI 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : HENRIQUE ABI-ACKEL TORRES 

 LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA 
 ANDRE MYSSIOR E OUTRO(S)
 ÉRICO DA GAMA TORRES 

AGRAVADO  : SILVANI MATIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : ARTHUR JOSE RAMOS GASPERONI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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